
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.275.539 - RS 
(2010/0025255-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : RODRIGO BONFIGLIO SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : LYNSEY BIAZZETTO DE ASSIS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL .AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  MILITAR. REAJUSTE DE 28,86%. BASE DE 
INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO.
1. Não tendo a parte agravante apresentado qualquer 
argumento capaz de abalar os fundamentos da decisão 
agravada, esta deve ser mantida. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.275.539 - RS 
(2010/0025255-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : RODRIGO BONFIGLIO SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : LYNSEY BIAZZETTO DE ASSIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

 O EXMO SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 

proferida nestes termos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO. ASSISTÊNCIA 

JUDICIAL GRATUITA. INOCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, se não 

houver indeferimento expresso do pedido de assistência judiciária 

gratuita formulado na inicial, presume-se a concessão do benefício em 

favor da parte que o pleiteou. Diante da presunção relativa da 

declaração de hipossuficiência, deve ser afastada a aplicação do art. 

511, do CPC.

2. Consolidou-se neste Sodalício a tese de que, por terem naturezas 

distintas, é vedada a compensação do reajuste com valores pagos a 

título de complementação do salário mínimo. 

3. Agravo regimental provido. Agravo de instrumento conhecido para 

dar provimento ao recurso especial. (e-STJ fl. 85)

Alega a agravante que a União insurge-se contra a inclusão da parcela 

denominada "complementação de salário mínimo" na base da incidência do reajuste de 

28,86% e que, ao julgar o recurso especial, julgou matéria distinta, com base na 

confusão iniciada no Tribunal Regional Federal.

Pretende demonstrar que a complementação de salário mínimo não 
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deve compor a base de incidência do reajuste de 28,86%.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.275.539 - RS 
(2010/0025255-4)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : RODRIGO BONFIGLIO SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : LYNSEY BIAZZETTO DE ASSIS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL .AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  MILITAR. REAJUSTE DE 28,86%. BASE DE 
INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO.
1. Não tendo a parte agravante apresentado qualquer 
argumento capaz de abalar os fundamentos da decisão 
agravada, esta deve ser mantida. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.275.539 - RS 
(2010/0025255-4)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : RODRIGO BONFIGLIO SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : LYNSEY BIAZZETTO DE ASSIS E OUTRO(S)

VOTO

 O EXMO SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Não merece prosperar a presente irresignação.

Trata-se de matéria pacificada no âmbito desta Corte de que o reajuste 

de 28,86% deverá incidir sobre a complementação do salário mínimo, tal como decidido 

na decisão agravada. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 

QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. 

REAJUSTE DE 28,86%. COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO 

MÍNIMO. INCIDÊNCIA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o reajuste de 

28,86%, extensivo aos militares, deve incidir sobre a complementação 

do salário mínimo (art. 73 da Lei n. 8.237/91). Precedentes: AgRg no 

REsp 1.206.569/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado 

em 14.4.2011, DJe 27.4.2011; AgRg no REsp 1.222.969/PR, Rel. Min.

Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 8.2.2011, DJe 

18.2.2011; REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 14.12.2010.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1248734/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

Documento: 1079739 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/09/2011 Página  5 de 5



 
 

 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 24/06/2011)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. MILITAR. AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE 28,86%. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 

BASE DE INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DO 

SALÁRIO MÍNIMO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa 

sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 

suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta ao art. 

535, II, do CPC, não se devendo confundir "fundamentação sucinta 

com ausência de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).

2. "O reajuste de 28,86%, extensivos aos militares, conforme a 

jurisprudência do STJ, deve incidir sobre a complementação do salário 

mínimo (art. 73 da Lei n. 8.237/91)" (REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/12/10).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1236117/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 13/06/2011)

Por fim, o agravante não trouxe, pois, qualquer argumento capaz de 

modificar a conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência 

consolidada desta Corte, devendo a decisão ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2010/0025255-4 Ag     1.275.539 / RS

Números Origem:  200271000544001       200371000262280       200771000258063       200904000434283

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO BONFIGLIO SANTOS SOUZA
ADVOGADO : LYNSEY BIAZZETTO DE ASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RODRIGO BONFIGLIO SANTOS SOUZA
ADVOGADO : LYNSEY BIAZZETTO DE ASSIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 

Relator.
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